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O presente artigo tem por objeto a análise da recente decisão realizada pela Primeira Turma do 
STF, no julgamento do HC 124.306, descriminalizando o aborto, por considerar atípico se 
praticado até o terceiro mês de gestação. Abortamento é a interrupção no processo natural de 
todo o período gestacional, provocando consequentemente à morte pré-natal da vida humana, 
antes mesmo de adquirir viabilidade de sobreviver fora do útero. O Código Penal brasileiro 
tipifica o aborto como crime em seus artigos 124 a 126. O direito à vida é o principal direito do 
ser humano. Cabe ao Estado preservá-lo, desde a sua concepção, e preservá-lo, quanto mais 
insuficiente for o titular desse direito. Nesta problemática, a decisão da Primeira Turma do STF 
fere o direito de nascer do ser humano e a Cláusula Pétrea do direito à vida da CRFB/88. Nesta 
pesquisa foi utilizado como método o indutivo de procedimento histórico e bibliográfico. 
 





This article aims the analysis of the recent decision carried out by the First Panel of Supreme 
Federal Court of in the trial of habeas corpus 124.306, decriminalizing abortion, considering 
atypical if it is practiced until the third month of pregnancy. Abortion is the interruption in the 
natural process of all pregnancy period, consequently causing prenatal death of human life, 
even before acquiring viability to survive outside the womb. The Brazilian Penal Code typifies 
the abortion as a crime in its articles 124 to 126. The right to life is the main law of the human 
being. To preserve it is the responsibility of the State from its conception, and preserve it, the 
more insufficient for the holder of that right. In this issue, the decision of the First Panel of the 
Supreme Federal Court affects the human right to be born and the Immutable Clause of the life 
right of the Constitution of the Federative Republic of Brazil-1988. In this research the inductive 
method of bibliographic and historical procedure was used.  
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No dia 29 de novembro de 2016, no julgamento do Habeas Corpus 
124.306, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, composta pelos 
Ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber e Edson Fachin decidiram que a 
criminalização do aborto até o terceiro mês da gestação não é crime, porque 
viola os direitos fundamentais da mulher. Entretanto, os ministros Luiz Fux e 
Marco Aurélio não entraram na discussão sobre a criminalização, porém 
votaram pela liberdade dos médicos e funcionários por não concordarem com a 
prisão preventiva. Em seu voto de vista, o Ministro Luis Roberto Barroso 
entendeu que a interrupção da gravidez até o terceiro mês de gestação não 
pode ser equiparada ao aborto criminoso. 
A decisão deste julgamento de HC revogou a prisão preventiva dos 
cinco acusados que trabalhavam em uma clínica clandestina de aborto, em 
Duque de Caxias no Estado do Rio de Janeiro. 
Para o Ministro Luis Roberto Barroso, não havia motivo para a prisão 
preventiva, considerando o fato que a gestação estava no primeiro trimestre, 
razão pela qual a punição prevista nos artigo 124 e artigo 126 do Código Penal 
não seria compatível com a CRFB/88, ou seja, não teria sido recepcionada pela 
atual Carta Magna. Por isso, o Ministro concedeu a ordem de HC para afastar a 
prisão preventiva dos pacientes, concedendo-lhes liberdade provisória. 
Entretanto, após a CRFB/88 os Estatutos Fundamentais contraíram uma 
grande força, por tutelar a vida humana em todas as suas representações. 
Para Alarcón3, a ideia de vida na CRFB/88 tem uma presença tão reveladora 
que aflora de imediato a determinação de consagrar a inviolabilidade da vida 
como um direito fundamental, no caput do art. 5º. 
O Instituto de Pesquisas DataFolha, em 2007, divulgou a pesquisa onde 
87% dos brasileiros considera o aborto algo “moralmente errado”. Indo ao 
encontro, o Senado Federal, também em 2007, através da Comissão 
Permanente de Direitos Humanos, comprovou que apenas 3% da população 
                     
3  ALARCÓN, Pietro de Jesus Lora. Patrimônio genético humano e sua proteção na Constituição 
Federal de 1988. São Paulo: Método, 2004, p. 181. 
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brasileira considera o aborto como “moralmente aceitável”; e ainda que não há 
relação entre a legalização do aborto e a redução da mortalidade materna. 
Como revela Dalvi4, o primeiro e mais importante dos direitos é o direito 
à vida, incluindo o direito de nascer, pois é o direito que mais precisa de 
proteção, já que “uma sociedade que mata seus próprios integrantes está 
fadada à desordem e ao fracasso”. 
Embora que haja inúmeros avanços na pesquisa científica sobre o início 
da vida humana, o legislador tem dificuldades em apresentar respostas 
concretas a este dilema, que deve ser enfrentado no campo jurídico, científico, 
moral, religioso e filosófico, que tem que responder algumas indagações. 
Com essa problemática, traçou-se como objeto da presente pesquisa, o 
julgamento do HC 124.306, realizado pela Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, descriminalizando o aborto, por considerar atípico se 
praticado até o terceiro mês de gestação, delineando como objetivo geral 
analisar se a decisão da suprema corte viola a CRFB/88; já como objetivos 
específicos busca a pesquisa: a) conceituar o significado da palavra “vida”; b) 
analisar o abortamento induzido segundo o código penal; c) descrever o Direito 
à vida e o Direito de nascer à luz da CRFB/88. 
Para se desenvolver a base lógica, na fase de investigação, optou-se 
pela adoção do Método Indutivo5.  As técnicas de pesquisa acionadas para se 
cumprir com a finalidade proposta pelo método eleito são a Pesquisa 
Documental e Bibliográfica, a Categoria e o Conceito Operacional. As adoções 
dessas últimas ferramentas são necessárias para se estabelecer, com clareza 
necessária, o Acordo Semântico entre os escritores e o leitor(es) a fim de se 
estabelecer, quais os pressupostos teóricos que conduzem o desenvolvimento, 
inclusive ideológico6, deste estudo. 
                     
4 DALVI, Luciano. Curso avançado de biodireito: doutrina, legislação e jurisprudência. Florianópolis: 
Conceito Editorial, 2008, p. 53. 
5 “[...] base lógica da dinâmica da Pesquisa Científica que consiste em pesquisar e identificar as partes de 
um fenômeno e colecioná-las de modo a ter uma percepção ou conclusão geral”. PASOLD, Cesar Luiz. 
Metodologia da pesquisa jurídica: teoria e prática. p. 213. 
6“[...] vamos a entender por ideología a un cuerpo de ideas que expresan el funcionamiento deseable de 
la sociedad, por parte de un grupo humano o colectivo social. Implican una representación y evaluación 
político-social existente para un momento histórico determinado, plantean un tipo de sociedad ideal o 
deseable a que se aspira, y prescriben las acciones políticas que permitan, ya sea acercar lo existente 
con lo ideal […]”. SAAVEDRA, Fernando Jaime Estenssoro. Medio ambiente e ideología: la discusión 
pública en Chile, 1992-2002. Santiago: Ariadna/Universidad de Santiago de Chile – USACH, 2009, p. 28.  
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1 Significado da palavra “vida” 
 
Conceituar o que é vida é extremamente complexo, porém se faz 
necessário para nortear uma posição sobre o tema. Sem nenhuma pretensão 
de esgotar o conceito, é imprescindível que haja responsabilidade sobre o 
mesmo. 
Segundo Huxley citado por Menezes7, a palavra “biologia” tem sua raiz 
etimológica no grego, expressão que pela primeira vez foi usada em 1801 por 
Lamarck, onde significa “discurso sobre a vida e os seres vivos”. 
No dicionário de filosofia de Abbagnamo8, vida é conceituada como: “La 
característica que ciertos fenómenos tienem para producirse por si mismos o 
La totalidad de tales fenómenos”. Sendo assim, corrobora com a ideia de 
Alarcón9, que vida “é uma qualidade de algo. Ou se tem ou não”. 
Amabis, Martho e Mizuguchi10 descrevem que a vida é “um conjunto de 
sistemas químicos nos quais as reações ocorrem de maneira coordenada e 
sincrônica e se sucedem em sequências rigorosamente ordenadas no espaço e 
no tempo”. 
Dalvi11 defende que é obrigatório proteger à vida desde o seu primeiro 
momento, respeitando a construção sistemática do ordenamento jurídico, 
assim como os direitos humanos que são universais. Devido à grande 
quantidade e variabilidade de conjuntos de organismos e de espécies vivas, o 
indivíduo tratado na presente pesquisa é o próprio ser humano. A este cabe 
nossa reflexão. 
                     
7 MENEZES, Orlando Bastos de. A origem do termo “Biologia”. Sitientibus, Feira de Santana, p. 63-69, 
jul-dez.1986. Disponível em: <http://www2.uefs.br/sitientibus/pdf/6/origem_do_termo_biologia.pdf>. 
Acesso em: 19 mar. 2017. 
8 ABBAGNAMO, Nicola. Dicionário de filosofia. Santafé de Bogotá: Fondo de Cultura Económica, 1997. 
p. 1188. 
9 ALARCÓN, Pietro de Jesus Lora. Patrimônio genético humano e sua proteção na Constituição 
Federal de 1988. São Paulo: Método, 2004, p. 26. 
10AMABIS, José Mariano; MARTHO, Gilberto Rodrigues; MIZUGUCHI. Origem da vida e citologia. 2. ed. 
São Paulo: Moderna, 1979. vol. 1. p. 7. 
11 DALVI, Luciano. Curso avançado de biodireito: doutrina, legislação e jurisprudência. Florianópolis: 
Conceito Editorial, 2008, p. 54. 
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Para a doutrina contemporânea com uma visão filosófica Rosa12 traduz: 
“[...] a vida humana é coroamento da esplêndida obra de Deus na criação dos 
seres [...]”. 
Do ponto de vista teológico-cristão, a vida humana inicia muito antes da 
vontade humana, conforme registrado na Bíblia de Referência Thompson13, no 
livro do profeta Jeremias, cap. 1 e vers. 5 “Antes que eu te formasse no ventre, 
te conheci”. 
A compreensão de vida vai além das crenças, ciência e entendimentos, 
este que por ora compreende de certa maneira e tempos depois compreende 
sobre o mesmo de maneira diferente. Assim sendo, o mesmo ministro 
Barroso14 admite que não há consenso entre ciência e filosofia referente ao 
momento que inicia a vida. Há uma discussão acerca da linha divisória 
moralmente significativa entre o óvulo já fertilizado e a pessoa humana. 
Em pensamentos contraditórios o ministro Barroso afirma que não existe 
aborto criminoso antes do primeiro trimestre de gestação. Entretanto, 
brilhantemente Alarcon15 questiona: “Onde termina ‘o que é vivo’ em um 
organismo e onde começa ‘não vivo’? Ou, em outras palavras, quando é que 
um agregado de moléculas deixa de ser meramente uma mistura química e se 
torna um organismo vivo?”. 
Para isso nos valemos da ciência que entende que a concepção da vida 
humana inicia no momento em que o espermatozóide entra em contato com o 
óvulo, fato que ocorre já nas primeiras horas após o ato sexual, conforme 
Moore e Persaud16: 
O desenvolvimento humano se inicia na fertilização, o processo durante 
o qual um gameta masculino ou espermatozóide [...] se une a um gameta 
feminino ou ovócito [...] para formar uma célula única chamada zigoto. Esta 
                     
12 ROSA, Alcides. Manual de direito constitucional. 2. ed. Rio de Janeiro: Aurora, 1947. p. 165. 
13 BÍBLIA. Português. Bíblia de Referência Thompson. Tradução de João Ferreira de Almeida. Edição 
rev. e corr. Compilado e redigido por Frank Charles Thompson. São Paulo: Vida, 1992. p. 678. 
14 BARROSO, Luís Roberto. Gestação de feitos anencefálicos e pesquisas com células-tronco: dois 
temas acerca da vida e da dignidade na Constituição. Panóptica, ano 1, mar-abr. 2007. Disponível em: 
<http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rda/article/download/43329/44670>. Acesso em: 19 mar. 2017. 
15ALARCÓN, Pietro de Jesus Lora. Patrimônio genético humano e sua proteção na Constituição 
Federal de 1988. São Paulo: Método, 2004, p. 1. 




célula altamente especializada e totipotente marca o início de cada um de nós, 
como indivíduo único. 
O indivíduo humano passa a existir biologicamente no ato da 
fecundação, onde duas células altamente especializadas, denominadas 
gametas, se fundem; sendo assim, inicia sua existência a partir de uma única 
célula quando, então, se inicia um processo contínuo de multiplicação e 
diferenciação celular, até que o indivíduo atinja cerca de 100 milhões de células 
ao tornar-se adulto. Porém, além da teoria da concepção, há outras duas 
teorias: da nidação e da implementação. Sendo que a primeira consiste quando 
há fixação do óvulo no útero; e a segunda quando surgem rudimentos do que 
será o sistema nervoso central17. 
O zigoto, ou embrião unicelular, já possui uma identidade genética 
individual totalmente distinta dos demais, ou seja, já é geneticamente homem 
ou mulher, com características específicas tais como: grupo sanguíneo, cor da 
pele e olhos. Portanto, o zigoto já possui um estatuto moral idêntica ao de um 
ser humano adulto, assim como a complexidade de seus valores intrínsecos18 
 
2 Abortamento Induzido X Código Penal 
 
O substantivo “abortamento” tem sua raiz no latim “ab” = privação” + 
“ortus” = “nascimento”19. Para o doutrinador Mirabete20, aborto é a interrupção 
da vida intra-uterina, com a destruição do produto da concepção.  
Desta forma, abortamento é a interrupção no processo natural de todo o 
período gestacional, provocando consequentemente à morte pré-natal da vida 
humana, antes mesmo de adquirir viabilidade de sobreviver fora do útero, 
tendo sido motivada por critérios artificiais de escolha. Em 1883, Galton21, no 
                     
17TAVARES, André Ramos. Curso de direito constitucional. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2007. 
18ROCHA, Renata da. O direito à vida e a pesquisa em célula-tronco. Rio de Janeiro: Elsevier, 2008. 
19Davanzo, Guido. Gravidez (Interrupção). In: CINÀ, Giuseppe et all (org.). [Dizionariodi teologia 
pastoralesanitaria]. Dicionário interdiciplinar da Pastoral da Saúde. Tradução de Calisto Vendrame et 
all. São Paulo: Paulus, 1999, p. 582. 
20 MIRABETE, Júlio Fabbrini. Manual de direito penal: parte especial. 24. ed. São Paulo: Atlas, 2006, p. 
62. 
21 GALTON, Francis apud Winnacker, Ermst-Ludwing. [Ethik und genetic]. O que nos é permitido e o que 
não nos é permitido. In: De Boni, Luis Alberto et all (org). Ética e Genética. Porto Alegre: EDIPUCRS, 
1998, p. 220-1. 
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livro Inquiriesinto the Human Faculty questiona-se: “será que não poderíamos 
nos livrar dos indesejados e deixar que os desejáveis se multiplicassem?” 
O Código Penal brasileiro data de 1940 e tipifica o aborto como crime. 
As possíveis modalidades estão dispostas nos artigos 124, 125 e 126 do 
Código Penal: 
Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento: 
Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho 
provoque: (Vide ADPF 54) 
Pena - detenção, de um a três anos. 
Aborto provocado por terceiro: 
Art. 125. Provocar aborto, sem o consentimento da gestante: 
Pena - reclusão, de três a dez anos. 
Art. 126. Provocar aborto com o consentimento da gestante: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos. 
Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, se a gestante 
não é maior de quatorze anos, ou é alienada ou débil mental, ou se o 
consentimento é obtido mediante fraude, grave ameaça ou violência. 
 
O Código Penal brasileiro no artigo 128 traz duas hipóteses em que o 
aborto não é fato típico: se não há outro meio de salvar a vida da gestante, este 
é chamado aborto necessário ou terapêutico, previsto no inciso I; e no caso de 
gravidez resultante de estupro, sendo doutrinariamente conhecido como aborto 
humanitário, sentimental, ético ou piedoso, elencado no inciso II.  
Portanto, para o legislador brasileiro e de maneira expressa no Código 
Penal há somente essas duas hipóteses supra citadas em que é permitido 
aborto no Brasil.  
Cabe lembrar que o Supremo Tribunal Federal em 24 de abril de 2012, 
por força de interpretação jurisprudencial, no julgamento da ADPF 54 criou uma 
nova exceção e decidiu que a interrupção da gravidez de feto anencéfalo é 
conduta atípica. 
 
3 O direito à vida e a CRFB/88 
 
A CRFB/88 é chamada de constituição cidadã e desde o começo se une 
à ideia de proteção à pessoa, assim ela é caracterizada pela inclusão de 
direitos dirigidos à proteção da vida humana, que lhes é próprio e contempla os 
direitos fundamentais da pessoa humana.  
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Galante22 descreve que o direito à vida é um direito fundamental do 
homem, ou seja, um super direito, já que todos os demais direitos dependem 
dele para se concretizar, pois sem ele não haveriam direitos relativos à 
liberdade ou a intimidade, por exemplo. 
Constitucionalmente, não existem direitos passíveis de violação, 
conforme o artigo 5º: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a 
inviolabilidade do direito à vida [...]”. Estas cláusulas são conhecidas como 
“Cláusula Pétrea”, isto é, não podem ser suprimidos da Constituição, nem 
mesmo por emenda constitucional. 
Moraes23 esclarece que o Estado tem o dever e a preocupação de 
assegurar o Direito à vida: 
O início da mais preciosa garantia individual deverá ser dado pelo 
biólogo, cabendo ao jurista, tão somente, dar-lhe o enquadramento 
legal, pois do ponto de vista biológico a vida se inicia com a 
fecundação do óvulo pelo espermatozóide,resultando um ovo ou 
zigoto.Assim ávida viável, portanto começa a nidação, quando se 
inicia a gravidez. 
 
Para a doutrina brasileira há uma divisão tradicional para o estudo da 
vida humana, a mesma não aceita expressões supérfluas, e, entre elas, as 
acepções à vida do ser humano na CRFB/88 é o direito de continuar vivo, o 
direito de existir e os direitos referentes às manifestações vitais, sem as quais a 
vida não passaria de mera respiração. A Carta Magna não possui um único 
artigo que não se possa tirar um intuito de proteção da vida humana, e sendo 
assim é um bem jurídico constitucional e de direito fundamental à dignidade 
humana.  
O professor Martins24 manifesta: 
[...] interessa-nos apenas discutir o direito fundamental do ser 
humano à vida, que é lei não criada pelo Estado, mas pelo Estado 
apenas reconhecida, e que pertence ao ser humano não por evolução 
histórico-axiológica, mas pelo simples fato de ter sido concebido. E-
lhes inerente e não concedida. 
 
                     
22 GALANTE, Marcelo. Sinopse de direito constitucional para aprender direito. 6.ed. Rio de Janeiro: 
BF, 2008. 
23MORAES, Alexandre. Direito constitucional. São Paulo: Atlas, 2009, p. 36. 
24MARTINS, Ives Gandra da Silva. Fundamentos do direito natural à vida. Disponível em: 
http://www.gandramartins.adv.br/project/ives-gandra/public/uploads/2013/02/21/ead5d5bartigo_0665.pdf. 
Acesso em: 22 mar. 2017. 
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Nesse sentido, Sgreccia25 revela que mesmo encontrando-se em uma 
fase particular de seu desenvolvimento, o zigoto corresponde à substância viva 
e individualizada, assim “[...] o embrião é em potência uma criança, ou um 
adulto, ou um velho, mas não é em potência um individuo humano: isso ele já o 
é em ato”. 
No voto proferido por Brito26, na ADI 3510 do qual foi relator. 
A pessoa humana em sua individualidade genética e especificidade 
ôntica já existe no próprio instante da fecundação de um óvulo feminino 
por um espermatozóide masculino. Coincidindo, então, concepção e 
personalidade (qualidade de quem é pessoa), pouco importando o 
processo em que tal concepção ocorra: se artificial ou in vitro, se natural 
ou in vida. [...] os estádios ou etapas do processo a pessoa humana já 
existe e é merecedora da mesma atenção, da mesma reverência, da 
mesma proteção jurídica. 
 
Destarte, indiscutível que a vida é um direito fundamental, e que a 
CRFB/88 a declara inviolável. Para isso nos valemos da ciência que desde 
1827, com Karl Ernest Von Baer, considerado o pai da embriologia moderna, 
descobriu-se que a vida humana começa na concepção, isto é, no momento em 
que o espermatozóide entra em contato com o óvulo, fato que ocorre já nas 
primeiras horas após a relação sexual.  
 
4 Direito de Nascer e o HC 124.306 
 
Nos termos do v. Acórdão do HC 124.306, o Ministro do Supremo 
Federal, em voto vista, Luís Roberto Barroso, pondera que: 
3. É preciso conferir interpretação conforme a Constituição aos 
próprios arts. 124 a 126 do Código Penal – que tipificam o crime de 
aborto – para excluir do seu âmbito de incidência a interrupção 
voluntária da gestação efetivada no primeiro trimestre. A 
criminalização, nessa hipótese, viola diversos direitos fundamentais 
da mulher, bem como o princípio da proporcionalidade.  
4. A criminalização é incompatível com os seguintes direitos 
fundamentais: os direitos sexuais e reprodutivos da mulher, que não 
pode ser obrigada pelo Estado a manter uma gestação indesejada; a 
autonomia da mulher, que deve conservar o direito de fazer suas 
escolhas existenciais; a integridade física e psíquica da gestante, que 
é quem sofre, no seu corpo e no seu psiquismo, os efeitos da 
gravidez; e a 2 igualdade da mulher, já que homens não engravidam 
e, portanto, a equiparação plena de gênero depende de se respeitar a 
                     
25SGRECCIA, Elio. Manual de bioética: fundamentos e ética biomédica. São Paulo: Loyola, 1996, p. 365. 
26BRITO, Carlos Ayres. Voto proferido na ADI 3510 do qual foi relator. STF. Supremo Tribunal Federal. 
Disponível em <http:www.stf.jus.br> Acesso em 28 abr. 2017. 
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vontade da mulher nessa matéria. 
5. A tudo isto se acrescenta o impacto da criminalização sobre as 
mulheres pobres. É que o tratamento como crime, dado pela lei penal 
brasileira, impede que estas mulheres, que não têm acesso a 
médicos e clínicas privadas, recorram ao sistema público de saúde 
para se submeterem aos procedimentos cabíveis. Como 
consequência, multiplicam-se os casos de automutilação, lesões 
graves e óbitos.  
6. A tipificação penal viola, também, o princípio da proporcionalidade 
por motivos que se cumulam: (i) ela constitui medida de duvidosa 
adequação para proteger o bem jurídico que pretende tutelar (vida do 
nascituro), por não produzir impacto relevante sobre o número de 
abortos praticados no país, apenas impedindo que sejam feitos de 
modo seguro; (ii) é possível que o Estado evite a ocorrência de 
abortos por meios mais eficazes e menos lesivos do que a 
criminalização, tais como educação sexual, distribuição de 
contraceptivos e amparo à mulher que deseja ter o filho, mas se 
encontra em condições adversas; (iii) a medida é desproporcional em 
sentido estrito, por gerar custos sociais (problemas de saúde pública 
e mortes) superiores aos seus benefícios. 
 
Da análise do referido v. Acórdão percebe-se que outros princípios 
elencados pelo ministro, foram elevados acima do direito à vida, como por 
exemplo, “violação à autonomia da mulher” e explica “a autonomia expressa a 
autodeterminação das pessoas, isto é, o direito de fazerem suas escolhas 
existenciais básicas e de tomarem as próprias decisões morais a propósito do 
rumo de sua vida”. Outro princípio tratado foi o da “Violação do direito à 
integridade física e psíquica”, ou seja, “a integridade física é abalada porque é 
o corpo da mulher que sofrerá as transformações” e a psíquica, por estar 
“afetada pela assunção de uma obrigação para toda a vida, exigindo renúncia, 
dedicação e comprometimento profundo com outro ser”. O terceiro princípio 
elencado a “Violação aos direitos sexuais e reprodutivos da mulher” que 
“incluem o direito de toda mulher de decidir sobre se e quando deseja ter 
filhos”. A “Violação à igualdade de gênero”, outro princípio elencado, 
respaldado pelo fundamento que “igualdade veda a hierarquização dos 
indivíduos e as desequiparações infundadas”. 
Somando-se a todos os princípios, o Ministro Luís Roberto Barroso, 
argumenta, ao elencar o princípio da proporcionalidade que: 
O legislador, com fundamento e nos limites da Constituição, tem 
liberdade de conformação para definir crimes e penas. Ao fazê-lo, 
deverá ter em conta dois vetores essenciais: o respeito aos direitos 
fundamentais dos acusados, tanto no plano material como no 
processual; e os deveres de proteção para com a sociedade, 
cabendo-lhe resguardar valores, bens e direitos fundamentais dos 
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seus integrantes. Nesse ambiente, o princípio da razoabilidade-
proporcionalidade, além de critério de aferição da validade das 
restrições a direitos fundamentais, funciona também na dupla 
dimensão de proibição do excesso e da insuficiência. 
Cabe acrescentar, ainda, que o Código Penal brasileiro data de 1940. 
E, a despeito de inúmeras atualizações ao longo dos anos, em 
relação aos crimes aqui versados – arts. 124 a 128 – ele conserva a 
mesma redação. Prova da defasagem da legislação em relação aos 
valores contemporâneos foi a decisão do Supremo Tribunal Federal 
na ADPF nº 54, descriminalizando a interrupção da gestação na 
hipótese de fetos anencefálicos. Também a questão do aborto até o 
terceiro mês de gravidez precisa ser revista à luz dos novos valores 
constitucionais trazidos pela Constituição de 1988, das 
transformações dos costumes e de uma perspectiva mais 
cosmopolita. 
 
Pois bem! Diante das afirmações, se questiona. Seria então moralmente 
correto tirar a vida de um ser que está se desenvolvendo? A maternidade não 
está sublimada em renúncias? E as referidas renúncias sobrepõem o direito à 
vida? Quando a mulher/homem não toma os cuidados necessários para evitar 
uma gravidez, não estariam eles optando em assumir os riscos? Pode o 
princípio à autonomia da mulher se sobrepor ao direito à vida? 
A proteção da vida humana em sua percepção geral pelo direito é lógica. 
E esta evolução se dá simultaneamente a luz do direito Constitucional. Possível 
é tal comprovação examinando a preocupação constante da positivação 
constitucional brasileira, assim como pelas Declarações de Direitos, por outras 
constituições consideradas referências na história jurídica do mundo, como a 
Constituição soviética, a Constituição de Weimar e ainda, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, é a proteção do direito à vida, além do Pacto 
San José da Costa Rica.  
Alárcon27 afirma que: 
O embrião, o feto, o louco, a pessoa em estado comatoso, não se 
autodeterminam, mas possui dignidade. Atribuição da dignidade neste 
caso decorre da ascrição, um juízo cultural que se estende à ordem 
jurídica, e que impede a violação de seus direitos fundamentais. 
 
Para Martins28: 
O direito à vida é o principal direito do ser humano. Cabe ao Estado 
                     
27ALARCÓN, Pietro de Jesus Lora. Patrimônio genético humano e sua proteção na Constituição 
Federal de 1988. São Paulo: Método, 2004, p. 322. 
28 MARTINS, Ives Gandra da Silva. Fundamentos do direito natural à vida. Disponível em: 
http://www.gandramartins.adv.br/project/ives-gandra/public/uploads/2013/02/21/ead5d5bartigo_0665.pdf. 
Acesso em: 22 mar. 2017. 
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preservá-lo, desde a sua concepção, e preservá-lo tanto mais, quanto 
mais insuficiente for o titular desse direito. Nenhum egoísmo ou 
interesse estatal pode superá-lo. 
 
Cita ainda Dalvi29 que: “O direito à vida é um direito natural, universal e 
um supra direito, independe de credo, convicção política ou filosófica”. 
Moraes30 corrobora que “o direito à vida é o mais fundamental de todos 
os direitos, já que se constitui em pré-requisito à existência e exercício de todos 
os demais direitos”. 
Logo, se faz extremamente importante assegurar todos os direitos: o 
direito de nascer, o direito à vida; e o direito de permanecer vivo, compatíveis 




Diante desta realidade, percebe-se que, biologicamente, o entendimento 
majoritário é que desde o primeiro segundo da fecundação do óvulo pelo 
espermatozóide há início do ciclo da vida, que somente chega ao fim com a morte. 
Ademais, a CRFB/88 garante proteção total aos seus cidadãos, incluindo o 
zigoto. Este que jamais poderá ser tratado como objeto de descarte. E assim, o 
Direito vem tutelar o direito de nascer, ou seja, desde a fase celular até a morte. 
Entendo que a decisão da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
onde considera que a interrupção da gravidez no primeiro trimestre da gestação 
provocado pela própria gestante ou com o seu consentimento não seria crime, 
fere o direito de nascer do ser humano e a Cláusula Pétrea do direito à vida da 
CRFB/88. 
A vida é um milagre e uma dádiva que cabe a mulher proteger e zelar. E 
ainda assim, sendo geradora de uma vida, não dá a ela a opção em 
interrompê-la, nem mesmo ao Estado. 
 
 
                     
29 DALVI, Luciano. Curso avançado de biodireito: doutrina, legislação e jurisprudência. Florianópolis: 
Conceito Editorial, 2008, p. 54. 
30 MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2003. p. 63. 
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